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			O paradoxo da perda dos direitos humanos é que essa perda coincide com o instante em que a pessoa se torna um ser humano em geral, sem uma profissão, sem uma cidadania, sem uma opinião, sem uma ação pela qual se identifique e se especifique. Representado nada além de sua individualidade, singular, é privada de expressão e da ação sobre o mundo comum e com isso perde todo seu significado.

			(Hannah Arendt)

		

	
		
			Prefácio

			Foi com muita honra e alegria que recebi o convite para apresentar o livro “POR UM NOVO CONTRATO SOCIAL: parcialidade e justiça na divisão do trabalho” de Lara Denise Góes da Costa, fruto de quatro anos de pesquisa doutoral feita de 2011 a 2015 no programa de pós-graduação em filosofia da UFRJ, localizado na cidade do Rio de Janeiro.

			E foi com muita inquietude intelectual que tive acesso às reflexões de nossa autora, provocativas e que perpassam os dilemas que se colocam entre a igualdade e a liberdade. O livro parte de uma crítica às teorias da justiça contemporâneas que se fundamentam em um vácuo contextual para avançar a possibilidade de substanciar a existência do Estado a partir da divisão social do trabalho. Para isso, a autora faz duas defesas importantes e polêmicas: que a imparcialidade não se sustenta e que a divisão do trabalho se funda em um substrato moral. Destas duas defesas, a filósofa aponta para a sustentação moral do Estado, renovando as teorias contratualistas morais contemporâneas e afastando abstrações descontextualizadas.

			Ora, no cerne da interação social contemporânea, questiona-se frequentemente o elemento catalisador que integra os membros de uma comunidade, moldando suas relações de maneira justa. Nesse sentido, o livro busca explorar a tese de que a dissolução dessa integração poderia resultar em uma disparidade manifesta de justiça. De forma mais específica, nossa filósofa indaga: quais são os princípios fundamentais que garantem a todos os membros de uma sociedade direitos equivalentes?

			A premissa de que a igualdade pode ser alcançada por meio das estruturas de organização social que temos desenvolvido é amplamente aceita. No entanto, ela é acompanhada da justificativa de que os seres humanos, em cooperação, são capazes de remodelar o ambiente compartilhado para o benefício mútuo. Apesar disso, as teorias morais contemporâneas, influenciadas pela tradição contratualista, ao reconhecer o potencial conflituoso oriundo das diferenças individuais, acabaram por excluir certos traços humanos essenciais para a convivência harmoniosa e, consequentemente, para a promoção da justiça social. Esse raciocínio sugere que características inerentemente naturais ou tendências psicológicas específicas, se julgadas imorais, são descartadas das teorias; por outro lado, se consideradas morais, não são suficientes para fundamentar uma teoria robusta de justiça social. Dessa forma, para a autora, as teorias morais frequentemente recorrem a elementos generalizantes e abstratos, como o egoísmo ou a imparcialidade, resultando em propostas que se distanciam da aplicabilidade prática na obtenção da justiça social.

			O papel fundamental da divisão social do trabalho, descrito como a pedra angular para a realização do bem comum, é essencial para a compreensão da tese que lastreia a obra. Esta estrutura não somente define funções individuais, mas também promove uma colaboração que beneficia coletivamente a sociedade. Essa concepção é essencial para entender como cada contribuição individual sustenta o bem comum, que por sua vez, apoia cada membro da comunidade. Todavia, a autora chama atenção para a história da humanidade, marcada por conquistas, escravidão e subjugação, revelando que nem todos têm acesso igualitário aos frutos deste sistema, embora cada função desempenhada seja crucial para o coletivo.

			No contexto contemporâneo, a noção de contrato social, que deveria encapsular aspectos como a divisão social do trabalho para verdadeiramente abordar o bem comum, muitas vezes falha em incluir esses elementos. Essa omissão conduz a tentativas de garantir justiça social através de uma imparcialidade ilusória, que supostamente adota uma neutralidade em relação aos interesses alheios. No entanto, essa neutralidade é praticamente inatingível.

			As teorias morais, para Lara Denise Góes da Costa, deveriam focar não apenas na justificação dos deveres sociais, mas também na motivação intrínseca dos agentes. Teóricos como Anscombe, Alasdair MacIntyre, e Bernard Williams criticaram a perspectiva dominante que busca uma autoridade moral universal desconsiderando o pluralismo cultural e ideológico que caracteriza diversas sociedades. Por outro lado, a metodologia contratualista de Rawls e outros, ao presumir agentes ideais e imparciais em um "contrato original", ignora as realidades sociais e econômicas fundamentais, como as formas de dominação históricas, que poderiam invalidar a participação equitativa de todos na sociedade. Nesse sentido, a divisão social do trabalho proposta neste livro busca incorporar todas as nuances da vida social em um modelo unificado que promova a justiça social em sua forma mais ampla e factível.

			Ao refletir sobre estas questões, Lara Denise Góes da Costa sustenta que devemos considerar a estrutura de nossa sociedade não apenas como um sistema de papéis e funções, mas como um organismo vivo que deve adaptar-se constantemente às necessidades de seus membros para promover uma justiça que seja verdadeiramente inclusiva e representativa. Assim, urge uma revisão crítica e a implementação de um novo paradigma que contemple a totalidade das relações humanas e seus desafios intrínsecos, levando em conta as pessoas como são, parafraseando aqui Nelson Rodrigues.

			Por fim, encerro esta linhas, recuperando algumas palavras de nossa autora que aparecem mais ao final da obra ora prefaciada e que nos oferecem a problematização na medida certa entre a liberdade e a igualdade, nos instigando a perseguir a temática desta obra (mesmo quando finda a leitura deste belo livro):

			“É curioso que a explicação acerca da origem dos princípios não seja colocada em pauta no seu aspecto factual, mas como características metafísicas do sujeito. Liberdade e igualdade, se consideradas em seu aspecto material não marxista, devem ser compreendidas a partir do que de fato ocorre na sociedade. Em outras palavras, como a sociedade se organiza para que consigamos extrair dela estes fundamentos?”

			Niterói, abril de 2024

			Fernanda Duarte1

			

			
				
					1	Professora Associada da Faculdade de Direito, Departamento de Ciências Judiciárias da Universidade Federal Fluminense de Niterói/UFF. Docente do Programa de Pós-Graduação em Justiça Administrativa, PPGJA/UFF. Pesquisadora NUPEJ/PPGJA, ODIHH/UFFe INCT-InEAC-UFF. 

				

			

		

	
		
			Introdução

			Qual elo hoje liga os componentes de uma sociedade? Qual ato funda a vida social de forma justa e que tem como consequência a ideia de que sua extinção levaria à injustiça? O que legitima, numa associação, os direitos iguais a todos? Nossa vida social2 parece se basear na suposição de que podemos produzir igualdade através das diversas formas de organização social que desenvolvemos sob a justificativa de que o ser humano age sobre o mundo comum e o transforma junto com seus semelhantes. Contudo, as teorias morais contemporâneas, desde a tradição contratualista moderna, ao perceber a possibilidade de conflito oriundo das diferenças entre os indivíduos excluiu das teorias algumas características humanas que possibilitariam a vida social e com ela a justiça social. O pano de fundo desta hipótese seria a existência de algum atributo natural imutável ou alguma característica psicológica que, se considerada imoral, deveria ser excluída da premissa teórica e caso considerada moral, não justificaria a feitura de uma teoria de justiça social. Neste sentido, o que sobra para a teoria moral é adentrar o cenário político ou social com um elemento alheio à humanidade, seja a generalização de uma única característica humana, como o egoísmo ou auto interesse ou a imparcialidade. Ao final, tais teorias se tornam inócuas na medida em que se distanciam das possibilidades reais de justiça social.

			A sociedade humana é constituída de seres que possuem funções sociais que se voltam para o bem comum. Esta divisão de funções se tornou conhecida como divisão social do trabalho, na qual cada um possui um papel social no qual contribui para o todo social, isto é, em benefício comum. Neste sentido, a divisão social do trabalho é o ato fundador que carrega em si um ideal de justiça social.

			A forma como a sociedade humana se desenvolveu historicamente, com conquistas de territórios, escravidão e subjugações tornou, contudo, os benefícios da divisão social do trabalho inacessíveis para muitos. Ainda assim, cada função é importante para o todo social e se reparte de acordo com a divisão social do trabalho. Se tomarmos a noção de bem comum como tudo aquilo que inclui e beneficia a todos, necessariamente, o bem comum beneficia também a cada um. O bem comum assim entendido é aquilo que se busca para que haja justiça social.

			A concepção de contrato social contemporânea, entretanto, não inclui a divisão social do trabalho e com isso não aborda o bem comum. Como consequência, quer garantir justiça social pela imparcialidade dos indivíduos. Esta imparcialidade é compreendida como uma atitude de neutralidade com relação aos interesses de outros. Tal neutralidade, contudo não é possível. O termo imparcialidade nesta pesquisa é compreendido como uma conduta que leve em consideração o bem comum.

			Embora possa se pensar as teorias morais de acordo com a natureza do valor e da obrigação social que temos uns com outros, a maioria das teorias contemporâneas se voltam para a justificação e não para a motivação3 dos agentes. Anscombe já havia denunciado o anacronismo desta perspectiva, assim como Alasdair MacIntyre4 e Bernard Williams (2000) que apontaram que não haveria autoridade moral universal possível para a exigência de obrigações morais, na medida em que o pluralismo e o liberalismo tomam formas diferentes em cada sociedade.

			Além das dificuldades que o pluralismo impõe, o papel dos exemplos nas teorias morais5 – na maioria das vezes imaginários, com descrições esquematizadas que retiram o background moral – tem o objetivo tendencioso de se chegar a algum argumento que já está na hipótese. Neste sentido, as próprias descrições teóricas retiram o processo de identificação e descrição que poderia ser objetivo e colocado em discussão.

			Neste sentido, uma problemática do contratualismo contemporâneo de Rawls6 parece ser o fato de que, na medida em que faço um contrato ideal com todos agentes ideais imparciais, tem-se que pressupor um “tipo” de pessoa, isto é, caracterizar quais indivíduos ou parte da sociedade estará acordando sobre os termos do contrato. A dificuldade desta abordagem reside no fato de que as pessoas que estão fazendo o contrato devem ter alguns pressupostos, como racionalidade, razoabilidade ou afeições morais, por exemplo. Ao pensarmos sobre o estabelecimento de formas de dominação e as consequências que estas formas geraram ao longo da história de uma sociedade ou de várias sociedades, podemos pensar que pessoas em desvantagem contínua podem não participar ativamente em cooperação nem possuir um self cultural ou uma identidade que possa ser reconhecida como apta a fazer um acordo.

			A justiça social para ser realizada em sua forma mais plena deve ser entendida no contexto atual de grandes formas de dominação e subjugação do ser humano. A atividade econômica global é uma das formas que oprime e individualiza pessoas e as transforma em indivíduos independentes, quando na verdade, mais dependentes são do sistema econômico o qual fazem parte. Ao pensarmos que a construção de um “contrato original” teve como pressuposto o estabelecimento de uma forma justa de repartição de funções voltados para o bem comum, isto é, ilustrado na divisão social do trabalho, podemos visualizar os problemas e desenvolvimentos históricos que esvaziaram de sentido este ato fundacional.

			No primeiro capítulo analisarei algumas abordagens sobre a conexão entre a dimensão cultural e a dimensão do trabalho7, em especial a relação entre a divisão do trabalho e os aspectos morais que ela pode envolver, assim como os processos históricos de industrialização e capitalismo que ensejaram uma perspectiva individualista de ser humano. Defendo que embora o termo cultura seja compreendido como particularidade ou concepção de bem, ele pode ser compreendido como um conjunto de atividades que se entrelaçam com as atividades econômicas. Neste sentido, o termo trabalho não só designaria uma atividade econômica, mas também uma atividade sociocultural. Aponto que na nova configuração histórica na qual ascende o capitalismo, o trabalho passa a ser pensado segundo a ótica da dominação e instrumentalidade e passa com isso a ser visto como atividade econômica individualista em busca de bem-estar.

			Neste sentido, o primeiro capítulo fará uma abordagem descritiva da configuração do trabalho. Para tanto, seguindo a linha economicista, mostro que embora Emile Durkheim tenha argumentado sobre a importância da divisão social do trabalho como o estabelecimento de condições para o desenvolvimento material e intelectual humano, ele não via nesta divisão nenhum aspecto moral, muito pelo contrário, considerou também apenas o aspecto econômico da divisão social do trabalho e uma espécie de solidariedade que seria consequência da divisão social do trabalho, e não sua premissa. Adorno neste sentido afirmou que haveria uma diferenciação oriunda da divisão social do trabalho, o que tornaria esta divisão abstrata, visto que fundamentada na troca e por isso nossas relações seriam alienadas. Em paralelo à perspectiva denunciativa de Adorno, Max Weber irá articular o trabalho como forma econômica e simbólica, visto a afinidade eletiva entre a formação capitalista e a crença religiosa modificada pela Reforma protestante, o que inaugurou um tipo específico de trabalho sob primazia da autossuficiência individual.

			Argumento que hoje as exigências da individualidade competitiva no trabalho mostram a face mais injusta da divisão social do trabalho8, visto que o “passar por cima do outro”, a precariedade das condições trabalhistas, a exigência de otimização de resultados, transforma o trabalho em meio para realização pessoal e esta exige “fechar os olhos” para o outro, que se transforma instantaneamente em seu concorrente, seu competidor. Neste sentido, o caráter socializador da formação das carreiras profissionais, o fundamento de todas as profissões, que é o bem comum, se torna distante, inexistente.

			Diante desta configuração, temos o seguinte problema: se o bem comum é o que fundamenta ou cimenta a vida social, por que algumas teorias contratualistas partiram, algumas implicitamente, do interesse privado, do egoísmo, da propriedade privada, em suma, daquilo que é considerado parcial? A concepção dominante nas teorias morais envolve estruturas abstratas e escala de bens, ações e categorias que são descritas universalmente e neste sentido, o que sobra para a teoria moral é adentrar o cenário político ou social com a generalização de determinada característica humana ou ideal a ser alcançado. Dentre elas, na modernidade, encontramos algumas características psicológicas e na contemporaneidade algumas exigências morais de conduta para os contratantes como a racionalidade, a razoabilidade e a imparcialidade.

			Portanto, no Capítulo 2, abordarei as teorias contratualistas modernas e sua relação com um ideal de liberdade e igualdade voltado para os aspectos políticos desvinculados dos aspectos sociais, assim como as críticas que surgiram no mesmo período, ensejando uma pausa de duzentos anos nas teorias contratualistas. Este capítulo visa mostrar como sob a ideia de contrato social residiram as primeiras concepções de que a vida social seria fundada no auto interesse e que a cooperação social se daria como resultado da busca por benefício próprio. No Capítulo 3, abordarei o ressurgimento do contratualismo, desta vez moral, preocupado com a igualdade e a justiça social. Em especial este trabalho se voltará para a perspectiva de John Rawls no que concerne à sua concepção de “Véu da Ignorância” e o que ela implica teoricamente. Mostrarei que o neocontratualismo de Rawls em parte se baseia na imparcialidade e que esta é insuficiente para pensarmos em termos de justiça social9. Em Rawls, a justiça social é consequência ou objetivo de um contrato, mas podemos ver como alternativa a fundação da sociedade como fundamento originário da justiça social, visto que a formação social começa com a divisão de funções entre os membros sociais. Neste sentido, pensar em justiça social é pensar em atividades compartilhadas da vida social.

			Em sua concepção de cooperação social, os agentes são barganhadores que visam seus interesses privados, por isso, Rawls deve recorrer a um “véu da ignorância” que coloca representantes da sociedade numa posição que exclui todas as informações sobre as características psicológicas, físicas ou quaisquer outras habilidades de qualquer tipo, posição social e mesmo interesses e objetivos daqueles que realizarão a escolha dos princípios que regerão a convivência social. A exigência de imparcialidade se coloca frente a algum interesse privado, portanto o ideal de imparcialidade seria de certa maneira “público” e a parcialidade “privada” ou subjetiva. As discussões sobre imparcialidade e parcialidade até hoje foi colocada de acordo com a dicotomia neutralidade racional versus vínculos afetivos ou preconceitos. Mas se levarmos em consideração as circunstâncias nas quais desenvolvemos o que valoramos além do que valoramos de fato, podemos medir em que sentido as circunstâncias são importantes para este juízo. Questiono, então, se para efeitos de justiça social haveria necessidade de se pensar em razões para agir parcialmente se o sistema for justo, isso é, se equitativo, visto que de acordo com o bem comum. Se a resposta for verdadeira, a questão se voltaria para como articulamos o bem comum e não mais para a exigência de imparcialidade.

			Como resposta aos exageros liberais, colocarei no quarto capítulo em pauta alguns aspectos do debate comunitarista e os problemas que são levantados por ele às teorias contratualistas contemporâneas. Embora os comunitaristas se voltem contra a perspectiva liberal de forma mais abrangente, tentarei retirar de suas críticas os aspectos que dizem respeito à teoria de Rawls. Inaugurando o debate, Michael Sandel10 mostra que a parcialidade é positiva no sentido em que possibilita a avaliação dos conteúdos, o aprendizado e a justa contestação de acordo com a finalidade que se tem como pauta social.

			A crítica histórica de MacIntyre é a de que a neutralidade é uma exigência científica do iluminismo europeu frente ao que se considera “tradicional”, “cultural”, “arcaico”. Neste sentido, Macintyre defende que a ideia de justiça é consequência das regras sociais, ou seu objetivo, isto é, possui fundamento em cada sociedade. Discordo de Macintyre, já que se colocarmos a divisão social do trabalho no lugar de uma narrativa histórica entre cultura e ciência, temos um ato inaugural que prescinde de uma concepção de justiça social, visto que ela se dará de acordo com a variação de funções sociais e sua importância para cada específica sociedade. A questão se desloca, portanto, para a variedade de funções e sua relevância e não em uma concepção de justiça social fechada em si mesma. Além disso, a concepção da divisão social do trabalho mostra que a justiça não tem como objetivo preservar a “ordem social”, visto que ela é o fundamento desta ordem.

			A crítica cultural abrangente de Charles Taylor, na qual ele mostra que o utilitarismo como teoria e os fundamentos morais que consolidaram esta perspectiva se transformaram em cultura no ocidente, nos levando a crer que o individualismo moral é fruto de uma transformação histórica. Concordo parcialmente com Taylor, mas acrescento que afirmar que um tipo de configuração moral é fruto de uma transformação histórica e da articulação entre religião e valores concebidos teoricamente deixa de lado a forma como estas transformações se originam das relações sociais.

			Mostrarei que embora alguns aspectos sociais sejam até certo ponto levados em consideração, a maioria dos autores toma o efeito pela causa ao adentrar na discussão sobre justiça social. O ambiente de trabalho hoje está em contradição com o fundamento da divisão social do trabalho (o bem comum) visto que a divisão do trabalho se tornou meio para os interesses econômicos, isto é, privados. Neste sentido, se tomarmos a divisão social do trabalho como ato fundador da justiça social, concebido minimamente como ato que se volta para o bem comum11, em contraste, temos hoje uma configuração histórica econômica que privilegia o bem-estar privado auto, a autossuficiência, a competitividade, no interior da vida social que é fundamentada pelo oposto, ou seja, pelo bem comum. Diante disso, passamos a exigir um ideal de conduta imparcial que nos garanta contra esta “exacerbação do Eu”. Entretanto, a construção teórica de uma justiça social não deve ser feita sob características que se quer combater e sim sob aquelas que de fato caracterizam nossa vida em sociedade e então, a partir delas, compreender as causas da injustiça social. As premissas de Rawls nos mostraram que a cooperação social em sua perspectiva é oriunda do interesse próprio, isto é, de um bem privado. Na mesma medida, o acordo é feito sob barganha, isto é uma negociação entre interesses privados. Ora, não é exatamente esta configuração que possuímos e que desejamos combater? Para isso, a imparcialidade se torna a única saída para a existência de justiça social, visto que o bem comum não existe nestas premissas. Mas se entendermos a imparcialidade como o olhar para o bem comum, o bem privado é o que se deve colocar em xeque.

			Conclui-se com isso que: apenas na medida em que o comum não me inclui, isto é, um sistema injusto, poderia se ter justificativa para agir parcialmente, visto que em um sistema justo a parcialidade não faria sentido, tampouco a imparcialidade. Neste sentido, a perspectiva social que tomo neste trabalho, qual seja, a da divisão social do trabalho, acarretaria a inutilidade de se pensar em termos de parcialidade ou imparcialidade como problema12, visto que a imparcialidade como conceito cheio, visto que o que leva em consideração é o bem comum, não precisaria “fechar os olhos” no véu da ignorância, isto é, do vazio. Com a perspectiva da divisão social do trabalho, a questão da imparcialidade se torna vazia além de contraproducente, visto que a sociedade é organizada justamente a partir da valoração das funções sociais que se voltam para o bem comum e mesmo levando em consideração determinados tipos de conflito ou a mudança hierárquica de funções, assim como a distribuição de benefícios, o único argumento nesta situação é de importância social da função, isto é, de contribuir mais ou menos para o bem de todos. Assim, a parcialidade de cada corporação também é em si recheada de bem comum, visto que se volta para todos.

			

			
				
					2	Para efeitos deste trabalho, o termo “nossa” se refere à forma de vida ocidental desenvolvida sobretudo nas teorias filosóficas morais e políticas europeias.

				

				
					3	Jamieson mostra como a concepção dominante nas teorias morais envolvem estruturas abstratas e escala de bens, ações e categorias que são descritas universalmente. Cf. Jamieson (1991).

				

				
					4	MacIntyre será discutido mais adiante.

				

				
					5	Alguns teóricos vêm questionando o papel dos exemplos nas teorias que parecem sair da ficção cientifica ou do particularismo do autor que o desenvolve. Cf. Vainhinger (2011).

				

				
					6	A perspectiva do contrato social não incluiu os aspectos econômicos e sociais que fundam a vida social e neste sentido, partir da divisão social do trabalho acrescenta um aspecto importante se quisermos pensar em cooperação social como fundante da vida social. Diante disso, a divisão social do trabalho como proponho neste trabalho é inovadora e capaz de congregar todos os aspectos da vida social em um mesmo modelo.

				

				
					7	Neste trabalho, não me aterei a algum conceito específico de trabalho ou às diversas formas de conceituação que este termo teve na filosofia. Partirei da divisão social do trabalho como compreendida por Durkheim, visto que esta concepção envolve a perspectiva de divisão de acordo com funções. Também não abordarei a perspectiva especificamente marxista, propositalmente, visto que a dimensão do trabalho estar relacionada com sua divisão da sociedade em classes econômicas, o que deixa de fora a perspectiva moral subjacente às relações sociais de forma mais abrangente. Além disso, não é objetivo desta tese denunciar as formas de trabalho contemporâneas. A caracterização das formas de trabalho como aparecem no primeiro capítulo se dão a título de ilustração da relação entre trabalho e identidade pessoal e social.

				

				
					8	Diante das transformações das condições de trabalho, alguns autores se concentraram no viés marxista denunciativo destas condições, seja sob a perspectiva de análise de poder econômico ou de classe. Neste trabalho, ilustro alguns aspectos da configuração atual no Capítulo 1 segundo o molde capitalista apenas sob a intenção de contrapor ao modelo da divisão social do trabalho como ato fundador da justiça social.

				

				
					9	Para efeitos desta pesquisa, me baseei no que diz respeito à teoria de Rawls em seus primeiros livros “Uma teoria da Justiça” e “Justiça como Equidade”, os quais possuem os insights iniciais do autor sobre a ideia de um contrato hipotético.

				

				
					10	Michael Sandel tece críticas específicas a John Rawls, mas também se volta de uma maneira geral para os “liberais”. Para efeitos deste trabalho, concentrarei em sua crítica à ideia de imparcialidade, importante para a questão proposta neste trabalho.

				

				
					11	Tomo a ideia de “bem comum” nesta obra como um bem geral voltado para todos igualitariamente. Neste sentido, se tomarmos a divisão social do trabalho como ato fundador no sentido conceitual no qual se reparte funções que se voltam para todos, a ideia de bem comum seria inaugural da vida social. Bem comum não significa “interesse social” ou “vontade geral”, termos difusos que na tradição contratualista de Rousseau se voltavam para a “maioria” e não para todos igualitariamente. Ademais “comum” aqui significa aquilo que a todos beneficia.

				

				
					12	Em contraste com a teoria do contrato social no qual se parte de características de contratantes para se chegar a uma caracterização da vida social e com isso a princípios de justiça, como se a justiça fosse um momento posterior em um momento originário de agregação social, parto de um ato fundador de justiça e daí extrair a importância de se exigir imparcialidade de conduta para um ideal de justiça social. Neste sentido, a ideia de divisão social do trabalho proporciona além de um modelo mais plausível de análise, visto que recorrente historicamente em toda vida social, ainda carrega em si um ideal de justiça social em sua gênese na medida em que reparte funções em benefício de todos.
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